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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEGO LEANDRO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL. REINCIDÊNCIA E
MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve o regime inicial fechado estipulado
pelas instâncias ordinárias, apesar da pena definitiva ser inferior a 4 anos, em razão dos maus
antecedentes e da reincidência do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência e os maus antecedentes impõem a
fixação de regime prisional mais gravoso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência permite a fixação de regime mais gravoso com base na reincidência e em
circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo que a pena seja inferior a 4 anos.
4.  O acusado possui em seu desfavor 2 condenações transitadas em julgado pela prática dos
crimes de apropriação indébita e roubo qualificado, sendo reincidente específico e portador de
maus antecedentes, sendo descabido falar em  na dosimetria da pena.bis in idem
5. A fixação do regime inicial fechado é justificada pela presença de circunstâncias judiciais
desfavoráveis, como maus antecedentes, além da reincidência, mesmo tendo a pena sido
estabelecida patamar inferior a quatro anos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência e a presença de maus antecedentes justificam a fixação
de regime prisional mais gravoso, mesmo que a pena seja inferior a 4 anos.

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º. 

STJ, AgRg no AREsp 2.698.901/MG, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
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Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp 2.136.766/SP, Rel. Min.26/02/2025
Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 906.81412/02/2025
/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .12/03/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025 06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986858 - MG (2025/0077085-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEGO LEANDRO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL. REINCIDÊNCIA E
MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve o regime inicial fechado estipulado
pelas instâncias ordinárias, apesar da pena definitiva ser inferior a 4 anos, em razão dos maus
antecedentes e da reincidência do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência e os maus antecedentes impõem a
fixação de regime prisional mais gravoso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência permite a fixação de regime mais gravoso com base na reincidência e em
circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo que a pena seja inferior a 4 anos.

4.  O acusado possui em seu desfavor 2 condenações transitadas em julgado pela prática dos
crimes de apropriação indébita e roubo qualificado, sendo reincidente específico e portador de
maus antecedentes, sendo descabido falar em  na dosimetria da pena.bis in idem

5. A fixação do regime inicial fechado é justificada pela presença de circunstâncias judiciais
desfavoráveis, como maus antecedentes, além da reincidência, mesmo tendo a pena sido
estabelecida patamar inferior a quatro anos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A reincidência e a presença de maus antecedentes justificam a fixação
de regime prisional mais gravoso, mesmo que a pena seja inferior a 4 anos.

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º. 

STJ, AgRg no AREsp 2.698.901/MG, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp 2.136.766/SP, Rel. Min.26/02/2025
Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 906.81412/02/2025
/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .12/03/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO LEANDRO DO
 contra a decisão da Presidência desta Corte, que indeferiu liminarmente o NASCIMENTO

habeas corpus.

Em razões, a defesa reitera que o o agravante é reincidente e teve sua pena fixada em
patamar inferior a 4 anos de reclusão, o que lhe permite cumprir a pena em regime inicial
semiaberto, nos moldes da súmula 269 do STJ.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de conceder a ordem, nos termos do
declinado na impetração, para estabelecer o regime inicial semiaberto.

É o relatório.

 

VOTO

 Razão não assiste ao agravante. 

O Juízo de 1º grau, no bojo da sentença condenatória, reconheceu:

 
"[...] antecedentes: pelas CAC’s juntadas é possível constatar que o acusado tem
contra si 02 (duas) condenações criminais com trânsito em julgado em data anterior.
Assim, uma será utilizada para fins de reincidência e a outra como maus antecedentes.
[...]
Segunda fase No caso em apreço, presente a circunstância atenuante da confissão
espontânea (art. 65, inciso III, alínea “d”, do Código Penal). Por outro lado, verifica-
se a agravante da reincidência (art. 61, inciso I, do Código Penal).
Nesse caso, impõe-se a compensação da atenuante da confissão espontânea com a
agravante da reincidência, a teor do art. 67 do Código Penal, ficando mantida a
reprimenda anteriormente fixada em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e
pagamento de 14 (quatorze) dias-multa. Terceira fase Não constatadas causas de
aumento e/ou de diminuição, torno a pena definitiva em 01 (um) ano e 04 (quatro)
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meses de reclusão e pagamento de 14 (quatorze) dias-multa, valendo cada dia-multa
um trigésimo do salário-mínimo vigente ao tempo do fato, devendo ser corrigido,
quando da execução, nos termos do art. 49, §§1º e 2º, do Código Penal. Regime
inicial de cumprimento da pena O regime inicial de cumprimento da pena,
considerando a reincidência específica e os maus antecedentes, é o fechado".

A Corte de origem, ao manter o regime prisional intermediário, considerou:

 
"Descabido, outrossim, o abrandamento do regime prisional. Os antecedentes
desabonadores e a reincidência específica do recorrente extraídos da certidão
cartorária colacionada no documento de ordem nº 64 justificam a manutenção do
regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§2º e 3º do CP, não se aplicando, na
espécie, os ditames da Súmula 269 do STJ (fl. 16).
 

Com efeito, a fixação do regime inicial fechado é justificada pela presença de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, como maus antecedentes, além da reincidência, mesmo
tendo a pena  sido estabelecida patamar inferior a quatro anos.

Nesse sentido:

 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME INICIAL DA PENA. É
ADMISSÍVEL A FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO COM BASE NA
REINCIDÊNCIA E EM CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS,
MESMO QUE A PENA SEJA INFERIOR A 4 ANOS. PRECEDENTES DESTA
CORTE. INEXISTENTE NA ESPÉCIE. AGRAVO REGIMENTALBIS IN IDEM 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve o regime inicial
semiaberto estipulado pelas instâncias ordinárias, apesar da pena definitiva ser
inferior a 4 anos, em razão dos maus antecedentes e da reincidência do agravante.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência e os maus
antecedentes impõem a fixação de regime prisional mais gravoso, mesmo que
considerado o tempo de prisão provisória.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência permite a fixação de regime mais gravoso com base na
reincidência e em circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo que a pena seja
inferior a 4 anos.
4. Não há bis in idem na valoração da reincidência tanto na dosimetria da pena
quanto na fixação do regime prisional.
5. A pena definitiva do agravante, com ou sem detração do tempo de prisão
provisória, permaneceu em patamar igual ou inferior a 4 anos, razão pela qual
inalterado o regime inicial.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido."
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(AgRg no AREsp n. 2.698.901/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO
DELITIVA. PRECEDENTES DO STJ. REGIME INICIAL. MODO FECHADO.
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTO IDÔNEO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação do princípio da bagatela, é necessário considerar algumas
condições, tais como: (a) mínima ofensividade da conduta do agente, (b) ausência de
periculosidade social da ação, (c) baixo grau de reprovabilidade do comportamento e
(d)
inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 84.412, rel. Min. Celso de
Mello, publicado no DJe de , STJ, AgRg no HC n. 543.291/ES, rel. Min.02/08/2004
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).06/02/2020 12/02/2020
2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do princípio da
insignificância ao crime de furto quando o agente for reincidente ou portador de
maus antecedentes, em razão da maior ofensividade e reprovabilidade da conduta
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.250.234/MG, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).25/04/2023 28/04/2023
3. A reincidência e a circunstância judicial negativa (antecedentes) justificam a
fixação do modo fechado para o início do cumprimento da pena, ainda que tenha sido
fixada em patamar inferior a 04 (quatro) anos. Súmula n. 269/STJ.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp n. 2.136.766/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN12/2/2025
de .).17/2/2025
 

Ademais, "em relação ao regime fixado para início de cumprimento de pena, a
decisão da Corte de origem está em consonância com o art. 33 do Código Penal e com a Súmula
n. 269 deste Superior Tribunal, diante da reincidência específica do acusado e da presença de
maus antecedentes" (AgRg no HC n. 906.814/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)12/3/2025 19/3/2025

Cumpre destacar, ainda, que segundo narram os autos, o acusado possui em seu
desfavor 2 condenações transitadas em julgado pela prática dos crimes de apropriação indébita e
roubo qualificado, sendo reincidente específico e portador de maus antecedentes, sendo
descabido falar em  na dosimetria da pena.bis in idem

Ante o exposto,  ao agravo. nego provimento

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 986.858 / MG
Número Registro: 2025/0077085-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00191570520238130134 10000241675420001 10000241675420002 191570520238130134
50099968020238130134

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : DIEGO LEANDRO DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO LEANDRO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos30/04/2025 06/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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